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Resumo 


O presente trabalho
 foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial e fundamenta-se no questionamento da exigência imediata do tributo quando a lei de isenção é revogada, sem a observância do princípio da anterioridade. Nesse sentido, é pacífico entre a doutrina e a jurisprudência que as isenções ditas onerosas, concedidas com prazo certo e sob determinadas condições, são irrevogáveis. Nesse sentido, editou-se a Súmula 544 do STF, segundo a qual “isenção tributária concedida sob condição onerosa não pode ser livremente suprimida”. De outra banda, as isenções incondicionadas ou não onerosas provocam tormentoso debate entre a doutrina e a jurisprudência. Diante disso, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que a revogação de tais isenções podem ocorrer a qualquer tempo, sem a necessidade da observância ao princípio de anterioridade, podendo o tributo ser imediatamente exigido. Em sentido contrário, a doutrina moderna entende que a revogação de uma lei que concede isenção equivale à criação de tributo, motivo pelo qual deve ser observado o princípio da anterioridade, assegurado pelo art. 150, inciso III, “b” e “c”, da Constituição Federal. Dessa forma, analisando os aspectos constitucionais, jurisprudenciais e doutrinários sobre o tema, conclui-se ser mais adequado aos pilares de um Estado Democrático de Direito e aos valores previstos na Constituição Federal o entendimento da observância do princípio da anterioridade tributária na revogação das isenções incondicionadas. 
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